PARECER Nº 1658, 2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2015


O nobre Deputado Raul Marcelo apresentou o Projeto de lei Complementar nº 0037, de 2015, com o intuito de alterar dispositivo da Lei Complementar nº 893, de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Policia Militar.

 

No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno,  a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.29.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina primordialmente modernizar o Regulamento Disciplinar da Policia Militar, à luz dos princípios e regras do Estado Democrático de Direito.

Todavia, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de graves vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade.

A matéria esculpida no projeto em apreço diz respeito aos procedimentos disciplinares da Policia Militar, cujo tema esta reservado, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme se extrai do artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição Estadual. 


Semelhante entendimento vem sendo acolhido pelo Supremo Tribunal Federal, em repetidos julgados. 


Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, a riqueza de seus propósitos.   


Sendo assim, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Célia Leão – Afonso Lobato – José Zico Prado – Professor Auriel – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Rodrigo Moraes – Caio França 

